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De tempos em tempos surgemdiferentes e polêmicas abor-dagens de desenvolvimento.
Foi assim com as teorias de desenvol-
vimento local ascendente (“bottom-
up”) nos anos 70 e 80, com o aprofun-
damento da noção de sustentabilidade
nos anos 90 e, mais recentemente,
com a promoção do Desenvolvimento
Territorial Sustentável (DTS).
Contudo, o fenômeno da resistên-
cia à mudança já se tornou uma rea-
lidade bem conhecida dos cientistas
sociais, e muitas inovações que colo-
cam em xeque as concepções usuais
de planejamento e gestão costumam
ser distorcidas e banalizadas pela for-
ça de inércia dos bons e velhos costu-
mes. Às vezes, mudam-se apenas os
discursos e as declarações de “boas
intenções”. O conceito de
sustentabilidade, por exemplo, vem
sendo cada vez mais apropriado e
distorcido pelos arautos do crescimen-
to econômico a qualquer custo e, atu-
almente, está muito difícil diferenci-
ar os vários casos de gestão suposta-
mente integrada, participativa e eco-
logicamente prudente do meio rural.
As novas e seminais contribuições
que estão emergindo em nome das di-
nâmicas territoriais sustentáveis cor-
rem os mesmos riscos de apropriação
indébita e oportunista.
Experiências pioneiras
com um novo conceito de
território
Na era da globalização assimé-
trica, muitos países do sul se veem
cada vez mais ameaçados pela padro-
nização indiscriminada de produtos e
serviços no mercado global. Com a
intensificação do intercâmbio de
“commodities” mobilizando uma rede
de corporações transnacionais, o rico
patrimônio natural e cultural acumu-
lado ao longo dos séculos pelas comu-
nidades locais passou a ser sistemati-
camente degradado.
A Coca-cola, o “Big Mac” e os
Em SC, experiências de DTS identificam e valorizam as
riquezas territoriais específicas...
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“resorts” turísticos começaram a com-
petir, nos mercados locais, com os vi-
nhos, frutas, sucos, pães, queijos, ce-
nários, valores culturais, produtos,
serviços típicos e a hospitalidade úni-
ca de pequenas pousadas e comuni-
dades. Os fabricantes de espumantes
apropriaram-se do rótulo (nobre) de
“champagne”, e qualquer queijo ra-
lado de qualidade duvidosa passou a
ser chamado de parmesão. Essas
fraudes colidem frontalmente com o
acervo de tecnologias vernaculares,
consideradas como patrimônio cultu-
ral de comunidades dotadas de atri-
butos únicos e insubstituíveis. Para
os habitantes dessas áreas, esse pro-
cesso de modernização conservadora
deixa como legado para as novas ge-
rações o agravamento do desempre-
go, da pobreza, do êxodo rural e da
degradação socioambiental. Produtos,
serviços, cenários e valores uniformi-
zados acabam desestimulando a pre-
sença de visitantes interessados em
algo mais do que apenas lazer alie-
nado nos finais de semana, sol e mar
nas férias de verão.
Nesse contexto, muitas regiões
europeias começaram a reagir a esse
rolo compressor, mobilizando seus re-
cursos territoriais específicos, valori-
zando a identidade cultural de suas
comunidades, mobilizando instru-
mentos de gestão e de propriedade
intelectual (indicação geográfica [IG],
marca coletiva e/ou de certificação)
numa perspectiva mais sensível às
condicionantes ecológicas. Na Améri-
ca Latina, com o apoio de entidades
como o Centro Latino-Americano
para o Desenvolvimento Rural
(Rimisp), países como o Chile, o Equa-
dor, a Colômbia, o Peru, a Guatemala,
a Bolívia, o México e o Brasil estão
desenvolvendo atualmente experiên-
cias e projetos promissores nessa di-
reção.
No Brasil, desde o final de 2008,
um desses projetos vem sendo condu-
zido na zona costeira do Estado de
Santa Catarina. Dele participam pes-
quisadores vinculados à Universida-
de Federal de Santa Catarina (Núcleo
Transdisciplinar de Meio Ambiente e
Desenvolvimento) e à Empresa de
Pesquisa Agropecuária e Extensão
Rural de Santa Catarina (Epagri),
além de diversas organizações da so-
ciedade civil, contando com o apoio fi-
nanceiro do Ministério da Pesca e da
Aquicultura (MPA), do Rimisp e do
Centro de Cooperação Internacional
em Pesquisa Agronômica para o De-
senvolvimento (Cirad).
Iniciativas dessa natureza buscam
estimular o desenvolvimento en-
dógeno dos territórios rurais e pes-
queiros partindo da ampliação da ca-
pacidade de organização em rede das
populações locais. Um dos aspectos
mais relevantes diz respeito à abor-
dagem integradora de ações coletivas
ajustadas a uma interpretação
coevolutiva das relações que mante-
mos com a natureza. Nessas dinâmi-
cas territoriais é colocado em primei-
ro plano o fomento da integração
intersetorial, da aprendizagem cole-
tiva, da cooperação fundada numa
concepção alternativa – sistêmica e
solidária –, de eficiência econômica e
de inclusão econômica e social.
De territórios dados a
territórios construídos
Afinal, qual a significação precisa
desse novo conceito de território? Na
literatura especializada não existe
ainda uma definição-padrão e
tampouco “receitas prontas” para a
construção de territórios sustentáveis.
Mas mesmo como um conceito ainda
em construção, vem se formando um
gradativo consenso entre os pesqui-
sadores quanto a alguns princípios e
orientações básicas para dotá-lo de
conteúdos empíricos cada vez mais
sólidos e confiáveis.
Territórios não se referem apenas
a espaços físicos delimitados de acor-
do com certos atributos ecológicos,
econômicos ou político-administrati-
vos, a exemplo de bacias hi-
drográficas, distritos, municípios,
microrregiões homogêneas ou países.
Estes são denominados “territórios
dados”, que podem, eventualmente, se
transformar em “territórios cons-
truídos”, com fronteiras fluidas e di-
nâmicas. A construção territorial
pressupõe, sobretudo, o senso de
pertencimento ao lugar, a preocupa-
ção pela transmissão intergeracional
do patrimônio natural e cultural, o
empreendedorismo coletivo, a capaci-
dade de inovação permanente e o
adensamento progressivo do capital
social. Trata-se de um processo com-
plexo e de longo fôlego, que não pode
ser simplesmente decretado: ele exi-
ge planejamento flexível e
monitoramento contínuo.
Além disso, os territórios social-
mente construídos ampliam as opor-
... e promovem a integração entre setores com base na
identidade territorial
intersetorial, da aprendizagem cole-
tiva, da cooperação fundada numa
concepção alternativa – sistêmica e
solidária –, de eficiência econômica e
de inclusão econômica e social.
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tunidades econômicas para as comu-
nidades e atores locais, sobretudo
pela diferenciação e valorização de
seus produtos e serviços. Um exem-
plo pode ser encontrado na região
francesa de Nyons, famosa pela ex-
cepcional qualidade dos seus azeites.
Embora eles sejam considerados
idênticos aos azeites produzidos em
regiões vizinhas, suas vendas vêm se
expandindo significativamente nos
últimos tempos. Hoje em dia, a ima-
gem de “qualidade territorial” que a
região adquiriu abrange uma ampla
gama de produtos e serviços que vêm
sendo cada vez mais valorizados pe-
los visitantes. Para potencializar essa
vantagem, os mais diversos atores go-
vernamentais e não governamentais
têm procurado integrar cada vez mais
suas ações e fortalecer a visibilidade
e a competitividade sistêmica desse
território.
Consolidaram-se, assim, conceitos
como “cestas de bens e de serviços
territoriais” (Pecqueur, 2006) e “sis-
temas produtivos localizados”, dois
componentes essenciais do novo
enfoque de DTS.
No caso brasileiro, dinâmicas se-
melhantes vêm sendo observadas na
vitivinicultura da Serra Gaúcha, bem
como na produção de queijos em Mi-
nas Gerais e no Planalto Catarinense,
entre outras. Entretanto, existe um
longo caminho a ser percorrido para
transformar oportunidades muitas
vezes subaproveitadas ou mesmo des-
conhecidas em dinâmicas sustentáveis
de desenvolvimento territorial cada
vez mais sólidas e dotadas de legiti-
midade social.
Do conceito à ação
O processo de pesquisa sobre DTS
pressupõe, inicialmente, a realização
de um diagnóstico territorial panorâ-
mico, visando rastrear trajetórias de
desenvolvimento, mapear identidades
culturais e localizar perspectivas rea-
listas de ativação de recursos especí-
ficos. O diagnóstico é aprofundado vi-
sando à identificação precisa dos ato-
res sociais envolvidos, o sistema de
ação no qual eles estão inseridos, suas
aspirações, alianças e conflitos
intergrupais e interinstitucionais.
Mediante o fortalecimento de es-
paços públicos de qualificação e nego-
ciação de conflitos, busca-se impulsi-
onar a integração intersetorial, que
viabiliza a estabilização de um novo
estilo de governança territorial. A
construção participativa de cenários
normativos de longo prazo, a realiza-
ção de estudos de viabilidade e o es-
forço de territorialização de bens e
serviços por meio de sinais distintivos
(IG, marca territorial ou coletiva)
complementam o roteiro metodológico
básico.
Na complexa passagem do concei-
to à ação, a internalização de uma éti-
ca ecológica capaz de superar a ética
utilitarista, a integração horizontal
(ou intersetorial) e vertical (ou
transescalar), a negociação de confli-
tos de percepção e interesse, a tendên-
cia recorrente de elitização do proces-
so de desenvolvimento e a força de
inércia de uma cultura política con-
servadora, clientelista e corrupta
constituem os principais desafios a
serem superados em nosso país.
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Ao mesmo tempo que preserva a identidade territorial, o DTS resgata a autoestima e a solidariedade nas
comunidades catarinenses
